- pág. 2 -
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À

Comissão de Recursos Humanos

Do Sindicato das Empresas de Seguros Privados de São Paulo

A/C. Sr. Marcio Pires

Assunto: Contribuição Assistencial e Confederativa

A orientação contida na súmula 666, do STF, traduz o reiterado entendimento daquele Tribunal, quanto à ilegalidade de cláusulas constantes em acordos ou convenções coletivas, impondo contribuição a empregados não associados ao Sindicato:

STF – SÚMULA 666 – A contribuição confederativa de que trata o art. 8º, IV, da Constituição, só é exigível dos filiados ao sindicato respectivo. (DJU 09/10/03)
Na justiça do trabalho já vigora, desde 1998, orientação similar contida no Precedente Normativo do TST Nº 119:

Contribuições sindicais – inobservância de preceitos constitucionais – Nova redação dada pela SDC em Sessão de 02.06.1998 – homologação Res. 82/1998 - DJ 20.08.1998

"A Constituição da República, em seus arts. 5º, XX e 8º, V, assegura o direito de livre associação e sindicalização. É ofensiva a essa modalidade de liberdade cláusula constante de acordo, convenção coletiva ou sentença normativa estabelecendo contribuição em favor de entidade sindical a título de taxa para custeio do sistema confederativo, assistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical e outras da mesma espécie, obrigando trabalhadores não sindicalizados. Sendo nulas as estipulações que inobservem tal restrição, tornam-se passíveis de devolução os valores irregularmente descontados".

Esclarecemos que as súmulas e precedentes dos tribunais se destinam a orientar os juízes da instância inferior quanto ao entendimento majoritário, mas não possuem força de lei.

Na presente questão, a interpretação é fundamentada no inciso V, do artigo 8º, da Constituição Federal:

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;

Entretanto, a jurisprudência dominante no TRT da 2ª Região (SP) é de que, sendo a contribuição assistencial e confederativa, instituída para custeio do sistema sindical como um todo, é devida a todos os trabalhadores abrangidos pela categoria, e não somente pelos associados. Afinal, todos os trabalhadores são beneficiados pelas conquistas sindicais.

Esse entendimento se sustenta no argumento de que a restrição do custeio aos associados poderia acarretar o falecimento do sistema sindical.

O contrário se baseia na obrigação dos Sindicatos trabalharem mais efetivamente junto aos trabalhadores conquistando sua filiação, sob pena de não conseguirem sobreviver.

De qualquer forma, no momento, se levada a questão ao TST ou STF, fatalmente a cláusula com imposição aos associados, será declarada nula, podendo acarretar devolução dos valores “indevidamente” descontados.

Havendo interesse, podemos selecionar e lhe encaminhar alguns julgados relativos ao tema.

Atenciosamente,

CARDIA E DAMACENO ADV. ASSOC.

Elaine Gomes Cardia
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